
INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL
Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército

 
 

CONTRATO Nº 09-FPV-2026
 
 
 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO 90061/2025

PROC. ADM.: 2025/000233-FPV

CONTRATANTE: INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL – IMBEL / FÁBRICA PRESIDENTE VARGAS – FPV.

CONTRATADA: SIC SOLUÇÕES INDUSTRIAIS EM CONSTRUÇÃO LTDA

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de REFORMA GERAL NA NC-04, com execução mediante o regime de
empreitada global, com fornecimento de mão de obra e material, conforme Termo de Referência Nº 021/2025 – DVENG
REV02.

VALOR: R$ 922.753,19 (novecentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta e três reais e dezenove centavos)

NOTA DE EMPENHO: 2026 NE 106

PROCESSO SEI: 65508.003339/2025-69

 

A INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL – IMBEL , Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do Exército,
constituída pela Lei nº 6.227, de 14/07/1975, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária nº 04/2024, realizada em 21/08/2024, registrado perante
a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal – JUCISDF, em 23/08/2024, conforme NIRE 53500000275 e sob nº 2589751, publicado no Diário Oficial União de
27/08/2024, Seção 1, páginas 25 a 30, arquivado e publicado na JUCISDF sob nº 2591514, em 28/08/2024, regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016, Lei nº 6.404, de
15/12/1976, Decreto nº 8.945, de 27/12/2016, e demais legislações aplicáveis, classificada como Empresa Pública Dependente, nos termos do art. 2º, III, da Lei Complementar
nº 101, de 04/05/2000 e da Portaria nº 289, de 29/05/2008, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, publicada no DOU, Seção I, de 30/05/2008, com capital integralmente
subscrito pela UNIÃO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 00.444.232/0001-39, com SEDE e foro na cidade de Brasília – Distrito Federal, localizada no Quartel General do Exército,
Bloco “H”, 3° Pavimento, Setor Militar Urbano - SMU, Brasília – Distrito Federal, CEP: 70630-901, e com FILIAL denominada, FÁBRICA PRESIDENTE VARGAS – FPV,
inscrita no CNPJ sob o nº 00.444.232/0003-09, localizada na Av. 15 de  Março, s/nº, Vila Limeira, Piquete – SP, CEP 12620-000, neste ato representada pelo Chefe da FPV
Cel. André Luis Maciel de Oliveira, portador do RG n°028816443-7 e CPF n° 007.615.397-51 e pela Gerente Industrial, Sra. Tábata Mayara Ribeiro Toledo Castro,
portadora do RG nº 435081433 e CPF nº 366.797.278-47, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SIC SOLUÇÕES INDUSTRIAIS
EM CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 61.894.740-0001-03 e Inscrição Estadual nº 777.014.926113, sediada à  Av. 22 de março, 190 - Centro – Canas/SP - CEP 12.615-
0000, neste ato representado por seu representante legal Sr. Diego Bruno Silva inscrito no CPF 341.060.248-88 e RG 40356954-SSP-SP, que no final assina doravante
denominada CONTRATADA.

De acordo com a Lei nº 13.303/2016, com aplicação subsidiária da Lei 14.133/21, têm entre si justo e contratado o que se segue:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1 – Contratação de prestação de serviços de REFORMA GERAL NA NC-04, com execução mediante o regime de empreitada global, com fornecimento de mão de obra e
material, conforme Termo de Referência Nº 021/2025 – DVENG REV02.
 
1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
 

1.2.1 – O Termo de Referência;
1.2.2 – A Proposta do contratado;
1.2.3 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
1 Remoção de telhas Unid. 51 R$ 7,50 R$ 382,50
2 Telhamento Unid. 51 R$ 48,50 R$ 2.473,50
3 Demolição de argamassa Unid. 64 R$ 10,95 R$ 700,80
4 Chapisco Unid. 16 R$ 14,89 R$ 238,24
5 Preparo de massa única Unid. 16 R$ 56,95 R$ 911,20
6 Fundo selador do teto Unid 16 R$ 7,33 R$ 117,28
7 Pintura do teto Unid. 16 R$ 21,48 R$ 343,68
8 Alvenaria com elemento vazado Unid. 4 R$ 216,80 R$ 867,20
9 Chapisco em alvenaria Unid. 48 R$ 12,02 R$ 576,96

10 Massa única em panos cegos de fachada Unid. 48 R$ 83,10 R$ 3.988,80

11 Fundo selador em panos cegos de fachada Unid. 48 R$ 5,80 R$ 278,40
12 Pintura em paredes Unid. 810 R$ 19,48 R$ 15.778,80
13 Conserto em tubulação de FoFo Unid. 1 R$ 1.703,98 R$ 1.703,98
14 Demolição de revestimento cerâmico Unid. 47 R$ 44,37 R$ 2.085,39
15 Cerâmica antiácida Unid. 47 R$ 470,25 R$ 22.101,75
16 Chapa lisa em aço inox 304L de 3mm Unid. 14630 R$ 55,45 R$ 811.233,50
17 Serralheiro Unid. 320 R$ 50,07 R$ 16.022,40
18 Auxiliar de serralheiro Unid. 320 R$ 46,23 R$ 14.793,60
19 Soldador Unid. 320 R$ 58,02 R$ 18.566,40
20 Guarda-corpo de aço galvanizado Unid. 2 R$ 775,48 R$ 1.550,96
21 Pintura em tubo galvanizado Unid. 20 R$ 12,42 R$ 248,40
22 Demoliçaõ de piso de concreto Unid. 1 R$ 148,90 R$ 148,90
23 Execução de passeio (calçada) Unid. 9 R$ 92,85 R$ 835,65
24 Remoção de entulho com caçamba metálica Unid. 6 R$ 134,90 R$ 809,40
25 Limpeza final da obra Unid. 300 R$ 19,99 R$ 5.995,50
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Valor Global da ATA: R$ 922.753,19
 
 
1.2.4. - Prestação de serviços de REFORMA GERAL NA NC-04, exposta nas figuras 1 e 2:

 
FIGURA 1

 

 
FIGURA 2

 
 
1.3 – Os serviços deverão ter prazo de garantia mínimo de 01 (um) ano, prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior
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1.4 – Os serviços deverão ter prazo de garantia de 01 (um) ano após conclusão, a contar da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
 
2.1 – Para a execução do serviço, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 922.753,19 (novecentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta e três reais
e dezenove centavos), conforme Proposta de Preços da Contratada e Cronograma Físico-Financeiro.
 
2.2 – Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato.
 
2.3 – Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, a contar da
assinatura do contrato, aplicando-se o Índice Nacional de Preço ao Consumidor – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
 
2.4 – Possibilidade de alteração contratual quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos
limites permitidos por esta Lei (art. 81, II §1º, da Lei 13.303); e
 
2.5 – Possibilidade de restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração
da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

3.1 – O pagamento da despesa será mensal, através de medição, efetuado em até 30 dias após sua liquidação, conforme proposta de preços da contratada e cronograma
físico-financeiro, por meio de crédito em conta bancária; a qual ocorrerá mediante as condições:

 
3.2 – De acordo com a Lei nº 9.430, de 27/12/1996, com a redação da Lei nº 10.833, de 29/12/2003, e demais legislações complementares, será retido o valor da alíquota dos
impostos e contribuições devidas (CSSL, COFINS, PIS, PASEP, IR), conforme o caso, a título de antecipação, exceto os casos previstos em lei.
 
3.3 – Quando necessário, a CONTRATANTE efetuará a retenção da contribuição previdenciária prevista no artigo 22, da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, com a nova redação
conferida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999 e Decreto nº 3.265, de 29/11/1999.
 
3.4 – Os encargos sociais e trabalhistas, inclusive o adicional de periculosidade (30% sob o salário-base, conforme § 1º, Art. 193 da CLT), referente à exposição em
área de risco nos limites da CONTRATANTE, ficarão a cargo da CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.
 
3.5 – É proibida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, não estando permitido à contratada caucionar ou utilizar
o termo de contrato ou nota de empenho para qualquer operação financeira.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 
4.1 – O prazo de conclusão dos serviços é de 100 (cem) dias úteis, contados da assinatura do Contrato, ou da ordem de serviço no endereço Avenida 15 de Março, s/nº, Bairro
da Limeira, Piquete-SP, CEP 12.620-000, no horário das 07:00 horas às 15:00 horas, de Segunda-Feira à Sexta-Feira; excluindo-se feriados.
 
 
4.2 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
 
4.3 – Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
 

4.3.1. Recuperação de Obras civis
 

4.3.1.1. Recuperação e substituição das telhas onduladas em fibrocimento existentes:
 

Recompor 10 telhas onduladas em fibrocimento nas dimensões 183x110x0,60 cm.
Substituir os grampos de fixação das telhas existentes que estão comprometidos, e adicionar os grampos que estão faltando no telhado.
Fazer reparos em aproximadamente 100 pequenos furos/trincas equivalentes a 1,00m². Os pontos de reparos deverão estar devidamente limpos, isentos de partículas de
sujeiras, para receberem aplicação de Veda Calha, e o remendo será formado por parte devidamente cortada, das próprias telhas que foram substituídas. Não usar manta
aluminizada.
Nota : Todo serviço que for necessário o deslocamento sobre as telhas onduladas, deverão ser executados sobre pranchas de madeira, devidamente travadas e adequadas
ao trabalho, obedecendo as normas de segurança. Fotos a seguir :
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4.3.1.2. Recuperação de paredes, colunas e vigas:

 
4.3.1.2.1. Revestimento com argamassas:

 
Nas paredes, laje, colunas e vigamentos, o revestimento de argamassa deverá ser reparado antes da pintura, em uma área de 63,87m2 aproximadamente, aplicar
argamassa de cobertura em areia e cimento (3:1), onde não estiverem expostas a ferragens.
As armaduras que estão expostas deverão ser devidamente limpas com escova de aço e em seguida aplicar o inibidor (bicomposto) de corrosão de armadura (Viaplus
Ferroprotec, seguir as recomendações do fabricante) ou similar; após esse procedimento, aplicar o revestimento de argamassa. Fotos a seguir :
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4.3.1.3. Pintura :
 
Limpeza e raspagem total das paredes, colunas e vigas, com áreas aproximadas de 809,61m2, para pintura interna e externa, aplicação de selador em todas as superfícies
de alvenaria, e em seguida, aplicação de pintura com tinta a base Látex Acrílica, na cor existente, em duas demãos.
 
4.3.1.4. Elemento vazado:
 
Instalação de elemento de vedação vazado, para compor locais faltantes em aproximadamente 4,00m², assentados com argamassa de cimento e areia (1:3).
Foto a seguir :
 

 
4.3.1.5. Piso Externo:
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A calçada externa, dos fundos da NC-04, deverá ser reparada, contemplando um volume aproximado de 0,5m³. Recompor a calçada (espessura= 6 cm) com concreto de 20
MPa, volume aproximado de 0,5m³, com acabamento sarrafeado e desempenado.
A calçada frontal e as duas laterais terão reparos nos locais das trincas, com remoção do concreto solto. Estes reparos serão com concreto e/ou argamassa de cimento e
areia (1:3) em uma área aproximada de 9,00m². Foto a seguir :
 

 
4.3.1.6. Águas Pluviais:

 
Limpeza total das canaletas coletoras de Águas Pluviais do telhado e de suas descidas verticais. Após a limpeza interna das canaletas.
A canaleta, junto à calçada dos fundos, escoará sua água diretamente no ribeirão através de uma passagem existente no muro de arrimo, que deverá ser totalmente limpa e
desimpedida.
 

 
4.3.1.7. Ferragens:

 
Reparo dos guardas corpos danificados existentes. Os guardas corpos são construídos em aço carbono, com tubos ø1 1/2” (3,50 Kg/m) e barra chata 1 1/2” x 3/16”.
Reparação de seus locais de fixação com argamassa de cimento e areia na razão de 1:3. Foto a seguir :
 

 
4.3.1.8. Recuperação das piscinas e canaletas:

 
Nas piscinas serão demolidos e refeitos os revestimentos danificados. O novo revestimento de cerâmicas antiácidas 240x115x13 mm, cor bege, assentadas com argamassa
antiácida tipo Asplit VE (bicomposto), ou similar, e rejunte tipo Duroplan superflexível ACIII, ou o RESILIT EPN, da fabricante Resinar Materiais Compostos,ou similar, cor
cinza, aproximadamente 47,00m². Todos estes produtos resistentes a ácido nítrico 95% e ácido sulfúrico 98%. Seguir rigorosamente as recomendações do fabricante.
 
Foto a seguir :
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4.3.1.9. Revestimento das bacias 1, 2, 3 e 7, e das canaletas em aço inox 304L:

 
Revestir internamente todas as bacias indicadas e a canaleta, com chapa de aço inox AISI-304 polida na espessura de 3 mm. As uniões das chapas destes revestimentos
incluindo os chumbadores devem ser feitas com solda TIG em inox. Os chumbadores serão em barra roscada ø8x100 mm, inox AISI-304, com sua fixação química (ampola
de ø8x80 mm).
Os profissionais para o exercício das soldas deverão estar devidamente qualificados em seus órgão competentes.
O limite de altura deste revestimento de chapa nas paredes, deverá seguir o final das paredes das piscinas e canaletas. As bordas das chapas nos limites nivelados das
paredes deverão conter uma virola de 3 cm, para que esta fique embutida nas cerâmicas ou paredes. Todos os contornos destas virolas deverão serem calafetas com
RESILIT EPN.
Todos os pontos de fixação com chumbadores deverão estar com distâncias máximas de 2,00 x 2,00 m quando fixados no piso, e 1,50 m quando fixados nas superfícies
verticais. Os topos desses chumbadores, bem como as chapas, deverão estar devidamente soldados, de forma estanques, e lixados com polimento semelhante às das
chapas.
Após o término de todo o processo de soldagem em todos os pontos e acabamentos, esta área de contenção deverá passar pelo processo de estanqueidade, tendo como
requisito inicial o processo do Ensaio de Líquido Penetrante (ELP).
Antes de iniciar o revestimento com chapas, devem ser feitos todas as recuperações do revestimento cerâmico existente.
 
4.4. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme
disposto no Termo de Referência.

 
 

4.5 – Cronograma Físico-Financeiro
 
Item Descrição Total Por

Etapa
20 DIAS 40

DIAS
60

DIAS
80

DIAS
100

DIAS

1 REMOÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIMENTO, METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MECANIZADA, COM USO DE GUINDASTE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
100,00%

 
100,00%

 
    

2 TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°,

COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 100,00%

 
100,00%

 

    

3 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
100,00%

 
100,00%

 
    

4 CHAPISCO COM ADESIVO DE ALTO DESEMPENHO 100,00%

 
100,00%

 
    

5 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM TETO, E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024
100,00%

 
100,00%

 
    

6 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA DEMÃO. AF_04/2023 100,00%

 
100,00%

 
    

7 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 100,00%

 
100,00%

 
    

8 ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE CERÂMICA (COBOGÓ) DE 7X20X20CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA.

AF_05/2020
100,00%

 
100,00%

 
    

9 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3

COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 100,00%

 
100,00%

 

    

10 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS),

ESPESSURA DE 35 MM. AF_08/2022 100,00%

 
100,00%

 

    

11 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.

AF_03/2024
100,00%

 
100,00%

 
    

12 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 100,00%

 
100,00%
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13 000 - CONSERTO EM TUBULACAO DE FoFo OU A.C.,PB JE DE 350 ATE 400 MM INCLUINDOCORTE E POSICIONAMENTO DAS CONEXOES,COM PAVIMENTO, NAO INCLUI

MATERIAL PARA RECOMPOSICAO DE PAVIMENTO E HIDRAULICO 100,00%

 
100,00%

 

    

14 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 100,00%

 
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 
15 CERÂMICA ANTIÁCIDA 240X115X13 MM, COR BEGE 100,00%

 
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 
16 CHAPA LISA EM AÇO INOX 304L DE 3MM (24 Kg/m²)

100,00%
17,00%

 
21,00%

 21,00%
21,00%

 
20,00%

 
17 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 100,00%

 
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 
18 AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

100,00%
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 
19 SOLDADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

100,00%
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 
20 GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/4" ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2", GRADIL FORMADO POR

TUBOS HORIZONTAIS DE 1" E VERTICAIS DE 3/4", FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF_04/2019_PS 100,00%

 
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 

21 PINTURA ESMALTE BASE SOLVENTE EM TUBO GALVANIZADO, DUAS (2) DEMÃOS, COM APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO
100,00%

17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 

22 DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
100,00%

17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 

23 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM,

ARMADO. AF_08/2022 100,00%
17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 

24 REMOÇÃO DE ENTULHO DE OBRA COM CAÇAMBA METÁLICA - MATERIAL VOLUMOSO E MISTURADO POR ALVENARIA, TERRA, MADEIRA, PAPEL, PLÁSTICO E METAL
100,00%

17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 

25 LIMPEZA FINAL DA OBRA
100,00%

17,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
21,00%

 
20,00%

 
Porcentagem  19,63% 20,33% 20,33% 20,33% 19,37%

Custo       
Porcentagem Acumulado  19,63% 39,97% 60,3% 80,63% 100,0%

Custo Acumulado       
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

5.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta dos recursos consignados no orçamento da IMBEL para 2026/2027.

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 
6.1 – A CONTRATADA obriga-se a:
 

6.1.1 – Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, inclusive com o fornecimento para seus empregados e a obrigatoriedade dos mesmos utilizarem topos os equipamentos de segurança pessoal, por se
tratar de indústria com manipulação de ácidos. Deve-se levar em conta a utilização de andaimes e equipamento de segurança, para serviços executados a mais de 2,00m de
altura conforme NR-35;

 
6.1.2 – Utilizar todos os materiais previstos na descrição dos serviços. Forma de Prestação dos serviços, pertencente a esse Termo de Referência
 
6.1.3 – Reparar, corrigir, remover, reconstrui r ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 30(trinta) dias, os serviços efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração, dando uma garantia total de 36 meses após o
encerramento total do serviço;

 
6.1.4 – Manter os seus funcionários trabalhando todos os dias úteis, só podendo interromper as tarefas com autorização expressa da administração da IMBEL-FPV;
 
6.1.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

 
6.1.6 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
 
6.1.7 – Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
 
6.1.8 – Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,

quando for o caso;
 
6.1.9 – Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar

devidamente identificados por meio de crachá;
 
6.1.10 – Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 
6.1.11 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não

transfere responsabilidade à Contratante;
 
6.1.12 – Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
 
6.1.13 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
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6.1.14 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
 
6.1.15 – Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
 
6.1.16 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 
6.1.17 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
 
6.1.18 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
 
6.1.19 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.
 

6.2 – A CONTRATANTE obriga-se a:
 
6.2.1 – Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,

especialmente do Termo de Referência
 
6.2.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
 
6.2.3 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
 
6.2.4 – Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
 
6.2.5 – Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
 
6.2.6 – Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
6.2.7 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da

IN SEGES/MP n. 5/2017;
 
6.2.8 – Os encargos sociais e trabalhistas, inclusive o adicional de periculosidade (30% sob o salário-base, conforme § 1º, Art. 193 da CLT), referente à exposição em área

de risco nos limites da CONTRATANTE, ficarão a cargo da CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
 
7.1 – O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

7.2 – Infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII , quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º, Lei
14.133/21)

7.3 – Infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item anterior, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º, Lei 14.133/21).

7.4 – Pela infração dos termos deste instrumento, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades:

7.4.1 – Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contidas neste Contrato e Termo de Referência, consideradas faltas leves, assim
entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da licitação.

 

7.4.2 – Multa de 1,00% (um por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
7.4.2.1 – Atraso injustificado de 01 a 05 dias na entrega ou substituição dos serviços, sendo que a multa será acrescida de 0,1% por dia de atraso.
 
7.4.2.2 – Apresentação dos documentos fiscais dos itens entregues em desconformidade com a legislação vigente.
 
7.4.2.3 – Irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso a irregularidade permaneça por mais de 15 (quinze) dias
contados do recebimento de notificação formal enviada pela CONTRATANTE.
 
7.4.2.4 – Desatendimento de exigência da fiscalização e/ou do(s) responsável(eis) pelo recebimento dos serviços.
 
7.4.2.5 – Demais infrações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da licitação.

 
7.4.3 – Multa de 2,00% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
 

7.4.3.1 – Atraso injustificado de 06 a 10 dias na entrega ou substituição dos serviços, sendo que a multa será acrescida de 0,1% por dia de atraso.
 
7.4.3.2 – Apresentação dos documentos fiscais dos itens entregues em desconformidade com legislação vigente, em caso de reincidência.
 
7.4.3.3 – Irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso a irregularidade permaneça por mais de 30 (trinta) dias contados
do recebimento de notificação formal enviada pela CONTRATANTE.

 
7.4.4 – Desatendimento de exigência da fiscalização e/ou do(s) responsável(eis) pelo recebimento dos serviços, em caso de reincidência;
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7.4.5 – Multa de 5,00% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
 

7.4.5.1 – Atraso injustificado de 11 a 30 dias na entrega ou substituição dos serviços, sendo que a multa será acrescida de 0,1% por dia de atraso;
 
7.4.5.2 – Inexecução parcial do contrato, quando até 10% (dez por cento) do quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com os termos do
Contrato e Termo de Referência, mesmo após ter sido dada à adjudicatária a oportunidade de substituição do serviço, ou simplesmente não for entregue.

 
7.4.5.3 – Irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso a irregularidade permaneça por mais de 45 (quarenta e cinco)
dias contados do recebimento de notificação formal enviada pela CONTRATANTE.

 
7.4.6 – Multa de 7,00% (sete por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
 

7.4.6.1 – Atraso injustificado superior a 30 dias na entrega ou substituição dos serviços, sendo que a multa será acrescida de 0,1% por dia de atraso e será limitada
a 20% do valor total do contrato.
 
7.4.6.2 – Inexecução parcial do contrato, quando de 10 a 20% (dez a vinte por cento) do quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com os
termos do Contrato e Termo de Referência, mesmo após ter sido dada à CONTRATADA a oportunidade de substituição do serviço, ou simplesmente não for
entregue.

 
7.4.7 – Multa de 10,00% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
 

7.4.7.1 – Inexecução parcial do contrato, quando de 20 a 50% (vinte a cinquenta por cento) do quantitativo total contratado permanecer em desconformidade com
os termos do Contrato e Termo de Referência, mesmo após ter sido dada à CONTRATADA a oportunidade de substituição do serviço, ou simplesmente não for
entregue.
 
7.4.7.2 – Irregularidade das condições de habilitação e/ou do SICAF e/ou Justiça Trabalhista, caso a irregularidade permaneça por mais de 60 (sessenta) dias
contados do recebimento de notificação formal enviada pela CONTRATANTE.

 
7.4.8 – Multa de 15,00% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
 

7.4.8.1 – Inexecução parcial do contrato, quando de 50 a 90% (cinquenta a noventa por cento) do quantitativo total contratado permanecer em desconformidade
com os termos do Contrato e Termo de Referência, mesmo após ter sido dada à CONTRATADA a oportunidade de substituição do serviço, ou simplesmente não for
entregue.

 
7.4.8.2 – Demais infrações contratuais consideradas faltas graves, assim entendidas aquelas que reduzam, dificultem ou impeçam a produtividade de, pelo menos,
um(a) divisão/serviço/equipe/ da IMBEL/FPV.

 
7.4.9 – Multa de 20,00% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
 

7.4.9.1 – Inexecução parcial/total do contrato, quando de 90 a 100% (noventa a cem por cento) do quantitativo total contratado permanecer em desconformidade
com os termos do serviço, ou simplesmente não for entregue.
 
7.4.9.2 – Demais infrações contratuais consideradas faltas gravíssimas, assim entendidas aquelas que impeçam a produtividade de mais de um(a)
divisão/serviço/equipe/ da IMBEL/FPV e/ou atrapalhem o bom andamento das atividades institucionais da IMBEL/FPV.
 

7.4.10 – Ressaltando que os atrasos ultrapassando 60 (sessenta) dias, ensejarão a rescisão do Contrato.
 
7.4.11 – Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a IMBEL, por prazo de até 02 (dois) anos, pela inexecução parcial ou
total do Contrato, quando essa falta acarretar significativo prejuízo à realização das atividades institucionais da IMBEL/FPV.

 
7.4.12 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública brasileira, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base nos artigos 82, 83 e 84 da Lei 13.303/16, por inexecução total do
Contrato que acarrete grava prejuízo ao objeto contratado ou por apresentação de informação e/ou documentos falsos.

 
7.4.13 – As penalidades mencionadas no subitem anterior poderão ser cumuladas na forma do disposto nos artigos 82, 83 e 84 da Lei 13.303/16.
 

7.4.14 – O valor das multas aplicadas ou de eventual indenização deverá ser recolhido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, sendo que
a aplicação de multa não impede e nem prejudica a aplicação das demais sanções.
 

7.4.15 – Se o valor da multa ou eventual indenização não for pago, será descontado do pagamento a que a empresa fizer jus, ou ainda, quando for o caso, cobrado
judicialmente.
 

7.4.16 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período,
sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.
 

7.4.17 – No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa
prévia será de 10 (dez) dias úteis, contados da respectiva intimação.
 
7.4.18 – A Administração poderá, ainda, aplicar à licitante vencedora quaisquer outras penalidades previstas em lei, edital e em seus Anexos.

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
 
8.1 – Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral de qualquer uma das partes, amigável, sendo necessário o consenso, a bilateralidade de vontades e judicial.
 
8.2 – Além das hipóteses anteriores, poderá a CONTRATANTE rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de indenização, por
falência, concordata, dissolução e insolvência da CONTRATADA.
 
8.3 – Nos casos de rescisão extrajudicial por ato unilateral, a CONTRATADA será notificada, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
 
CLÁUSULA NONA – DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO
 
9.1 – As partes ficarão exoneradas de cumprir as obrigações decorrentes do presente Contrato, quando ocorrerem motivos de força maior ou caso fortuito.
 
9.2 – Por força maior ou caso fortuito serão aceitas as contingências e fatos inevitáveis que venham a impossibilitar a execução das obrigações contratuais das Partes, tais
como os indicados a seguir:
 
9.2.1 – Revolução, guerra ou mobilização;
9.2.2 – Catástrofes ou acontecimentos extraordinários, decorrentes da natureza, cujos efeitos não sejam possíveis de evitar ou impedir; e
9.2.3 – Incêndios, inundações ou greves nas instalações destinadas à fabricação e/ou ao recebimento dos materiais, constantes do objeto deste Contrato.
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9.3 – Caso as circunstâncias de força maior ou caso fortuito, não excedam a um prazo de 06 (seis) meses, as obrigações contratuais das Partes permanecerão em vigor, e as
datas, estabelecidas no Cronograma de entrega do objeto, serão adiadas por um período equivalente ao tempo em que qualquer das Partes tenha sido impedida de executar
suas obrigações contratuais.
 
9.4 – A Parte que for afetada pelo motivo de força maior ou caso fortuito notificará à outra Parte por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias da ocorrência das contingências.
 
9.5 – A CONTRATADA responderá pela impossibilidade do cumprimento dos prazos contratuais, mesmo se comprovado o motivo de força maior ou caso fortuito, se na época
de sua ocorrência já estiver em atraso no fornecimento do objeto deste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
 
10.1 – O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e terá uma vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme Artigo 71 da Lei 13.303/16.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO
 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. Este processo deverá ser exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, com a experiência necessária para o controle da execução. A designação se dará na forma do caput do Art. 9º da Lei nº 13.303/2016, do Art. 10º do Decreto nº
9.507/2018 e da Resolução nº 19/2023-CA-IMBEL, de 18/09/2023.
 
11.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do CONTRATO.
 
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
 
11.4. A execução do CONTRATO deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no
art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
 
11.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
 
11.6. O fiscal de contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
 
11.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
 
11.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
 
11.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.
 
11.10. O fiscal de contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.
 
11.11. O fiscal de contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do art. 81 da Lei nº 13.303 de 2016.
 
11.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.
 
11.13. O representante da IMBEL® anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do CONTRATO, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos apurados (Resolução nº 19-2023-CA/IMBEL, de 18 Set 2023).
 
11.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 82 a 84 da Lei nº 13.303 de 2016.
 
11.15. É de responsabilidade do contratado, independente de culpa ou dolo, os danos por ele causados diretamente à IMBEL® ou a terceiros provenientes da execução do
CONTRATO, não sendo excluída ou deduzida dessa responsabilidade ação fiscalizatória ou acompanhamento supostamente efetuado pelo CONTRATANTE ou por órgão
competente (Resolução nº 19-2023-CA/IMBEL, de 18 Set 2023.).
 
11.16. O Contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à empresa pública ou
sociedade de economia mista, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, conforme Art 76 da Lei 13.303/2016.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MATRIZ DE RISCOS
 
12.1 – A CONTRATANTE, tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual mediante a alocação do risco à parte com maior capacidade para geri-lo e absorvê-lo,
identifica os riscos decorrentes da relação contratual e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, estabelece os respectivos responsáveis na Matriz de Riscos constante de
Anexo A deste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 
13.1 – A CONTRATANTE e a CONTRATADA comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a
uma pessoa física identificada ou identificável (“dados pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.
 
13.2 – A CONTRATANTE e a CONTRATADA, ao efetuarem a assinatura do presente instrumento contratual, reconhecem que todas as operações realizadas com os dados
pessoais identificados neste instrumento serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados – LGPD), vinculando-se especificamente para a execução das atividades deste Instrumento.
 
13.3 – Para fins desta cláusula, considera-se PARTE Receptora aquela que recebe as informações referentes aos dados pessoais indicados no presente Instrumento e PARTE
Reveladora aquela que fornece as informações referentes aos respectivos dados pessoais indicados neste instrumento.
 
13.4 – A CONTRATADA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de
informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.
 
13.5 – A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas
necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir
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que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender aos requisitos de segurança, aos padrões
de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.
 
13.6 – A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), de qualquer não
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos dados pessoais que afete a CONTRATANTE, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que
teve acesso em função do presente instrumento.
 
13.7 – A CONTRATADA deverá, por seus próprios meios, adotar instrumentos de proteção dos dados pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a
preservar o sigilo dos Dados Pessoais da CONTRATANTE.
 
13.8 – A CONTRATANTE E A CONTRATADA reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da IMBEL e para o
Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplado pelo disposto no Art. 26 da LGPD, e pelo
inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do referido Instrumento.
 
13.9 – A CONTRATANTE e a CONTRATADA, por si e seus subcontratados, garantem que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer informação pessoal,
cumprirão as leis de proteção de dados pessoais, em especial os arts. 33 a 36 da LGPD referentes à transferência internacional de informações.
 
13.10 – AMBAS AS PARTES COMPROMETEM-SE A ASSINAR O TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, CONSTANTE NO ANEXO B.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA
 
14.1 – Os serviços deverão ter prazo de garantia mínimo de 05 (cinco) anos, prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.
 
14.2 – Para a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá prestar garantia no valor correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, em
uma das modalidades definidas no Art. 70 da Lei nº 13.303/16 e deverá ser atualizada nas mesmas condições nele estabelecidas.
 
14.3 – A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato o comprovante de prestação de garantia:
 
14.3.1 – Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
14.3.1.1 – Caução em dinheiro;
14.3.1.2 – Seguro-garantia; e
14.3.1.3 – Fiança bancária.
 
14.3.2 – A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS
 
15.1 – Este contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.
 
15.2 – Havendo paralisação justificada do serviço, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quantos os da paralisação, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.
 
15.3 – A justificativa para paralisação dos serviços somente será considerada se apresentada por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de sua ocorrência e aceita pela
CONTRATANTE.
 
15.4 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste
Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
16.1 – As Partes assinam o presente Contrato, declarando estarem cientes de todas as condições aqui contidas, comprometendo-se a observarem e fazer com que sejam
observadas todas as condições que levem a efeito a execução deste instrumento, bem como absterem-se de praticar qualquer ato que possa implicar na violação deste
Contrato.
 
16.2 – Quaisquer notificações ou comunicações, que vierem a ser realizadas entre as Partes, por força do presente Contrato, ou dele resultantes, deverão ser efetuadas
somente por escrito e considerar-se-á efetuada na ocasião em que a Parte destinatária receber, em seu endereço, a notificação ora mencionada.
 
16.3 – Qualquer alteração no presente Contrato, apenas poderá ser realizada por Termo Aditivo, e obedecerá às mesmas formalidades deste instrumento.
 
16.4 – Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

 
17.1 – As Partes elegem o foro da Justiça Federal, na cidade de Guaratinguetá, SP, para conhecer e julgar disputas judiciais, que possam resultar da execução do presente
Contrato.
 
E, por estarem justas e CONTRATADAS, as Partes assinam o presente instrumento, por intermédio de seus representantes legais, em vias de igual teor e forma, para que
produza os seus regulares efeitos de direito
 
 

Piquete/ SP
 

 

INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL – IMBEL

 

Cel. André Luis Maciel de Oliveira
Chefe de Fábrica - FPV/IMBEL®

Tábata Mayara Ribeiro Toledo Castro
GIND – FPV/IMBEL®

 
 
 

SIC SOLUÇÕES INDUSTRIAIS EM CONSTRUÇÃO LTDA
 

Diego Bruno Silva
Representante Legal

 

Documentos diversos Contrato 09-FPV-2026 - SIC SOLUÇÕES (0183586)         SEI 65508.003339/2025-69 / pg. 12



 
 
 
 

ANEXO A
MATRIZ DE RISCO

 

FASE DEFINIÇÃO DO RISCO CAUSAS CONSEQUÊNCIAS RISCO IMPACTO PROBABILIDADE AÇÕES PARA MITIGAÇÃO

PLANEJAMENTO

Origem de demanda:
inadequação do

planejamento da demanda.

Falta de
conhecimento
técnico sobre o

objeto da
demanda por

parte do
empregado

designado para
elaboração do

termo de
referência.

Impossibilitando de
prosseguimento do

tratamento da
demanda.

2 3 MÉDIO

Análise prévia da real
necessidade pelo gestor da área

demandante antes do envio á
área técnica.

Termo de Referência: Erro
na elaboração do termo de
referência, detalhamento e
especificação do objeto.

Termo de
referência

elaborado por
empregado não
capacitado para
elaboração do

termo de
referência.

Risco de paralisação
do processo na fase

de elaboração do
edital, parecer

jurídico ou risco de
contratação de
serviço que não

atenda as
necessidades da área

demandante.

2 3 MÉDIO

Designar técnico com
conhecimento na área referente
ao objeto demandado e realizar
um check list após elaboração

do termo de referência.

Erro na estimativa de
Custos.

Erros de
quantitativos e
preços no valor
de referência e
valores médios

para o mapa
comparativo, má

elaboração do
pedido de

orçamento ou
ausência de

insumos
existentes na
elaboração de

preços ofertados.

Super ou
Subfaturamento dos

serviços.
1 4 MÉDIO

Possibilidade de visita técnica
do profissional responsável pelo

orçamento do valor de
referência ou contato direto

com a Unidade Técnica
demandante.

Erro na elaboração do
Edital e minuta de

contrato.

Falta de
conhecimento

técnico
especifico

referente ao
objeto ou falta de

atenção aos
detalhes do
Termo de

referência no
momento da

elaboração do
edital ou
contrato.

Risco de perda de
qualidade na
execução dos

serviços, erros de
prazo de execução e
vigência de contrato.

1 2 MÉDIO

Solicitar auxilio da área técnica
demandante referente a falta de

conhecimento técnico
específico do objeto e para o
processo de elaboração dos

editais e contratos com a
atenção especial para datas e

prazos.

Erro na análise e do
parecer jurídico referente

ao edital e minuta do
contrato.

Falta de
conhecimento

técnico
especifico sobre

o processo de
contratação por

parte do
empregado

designado para a
análise.

Perdas de prazos
regimentares para o
prosseguimento do

processo e
retrabalho.

1 2 MÉDIO

Solicitar auxilio da área técnica
demandante referente a falta de

conhecimento técnico
específico do objeto.

LICITAÇÃO

Impugnação da Licitação.
Ocorre quando
existe vícios no

processo.

Finalização
precipitada do
certame e não
contratação do

objeto.

1 5 MÉDIO Observar os vícios já ocorridos
anteriormente nos processos.

Licitação frustrada.

Dificuldade do
cumprimento das

exigências do
edital por parte
das empresas

especificadas na
execução do

objeto ou preços
subfaturados na

formação do
valor máximo de

referência.

Finalização do
certame e não
contratação do

objeto.

1 4 MÉDIO

Procurar verificar as condições
do mercado no momento da

elaboração do termo de
referência e analisar os

orçamentos recebidos junto
com a Unidade Técnica

demandante.
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Licitação deserta.

Nenhum
interessado em
participar da

licitação ou por
ausência de

interessados na
licitação.

Prejuízo erário e
retrabalho. 1 4 MÉDIO

Procurar verificar as condições
do mercado no momento da

elaboração do termo de
referência e edital.

CONTRATUAL

Execução ineficiente do
contrato.

Empregado
designado para
fiscalização do
contrato sem

conhecimento do
objeto e sem
treinamento.

Não recebimento de
indenização

provenientes de
sinistros cobertos.

3 3 ELEVADO

O fiscal de contrato deve
conhecer ou até participar da
elaboração do edital e anexos
além de receber treinamento

específico.

Caso fortuito ou força
maior.

Situações nas
prestações dos
serviços que

configuram caso
fortuito ou força

maior.

Descontinuidade na
prestação dos

serviços.
1 1 BAIXO

Suspender ou rescindir o
contrato, com possibilidade de

contratar remanescente.

Mudança na legislação
tributária que reduza ou

aumente os custos do
objeto.

Possibilidade de
reajuste de

preços de acordo
com condições
informadas no

contrato.

Descontinuidade na
prestação dos

serviços.
1 1 BAIXO Recomposição do equilíbrio

econômico financeiro.

 Possibilidade de falência
da contratada.

Má gestão ou
falta de recursos

financeiros.

Paralisação da
prestação dos

serviços.
1 1 BAIXO

Rescindir o contrato, com
possibilidade de contratar

remanescente.

EXECUÇÃO

Estimativa de prazo de
OBRAS incorreta

Atraso na entrega
das OBRAS ou

etapa das
OBRAS

Recebimento do
objeto fora do timing
informado no Termo

de referência ou
Contrato

1 1 BAIXO

Fazer termos aditivo de
alteração de prazo de entrega
do objeto em comum acordo

com o fornecedor.

Roubo, furto, vandalismo,
depredações, perdas

Falta de
acompanhamento

de empregados
encarregados

para
supervisionar o

serviço.

Custos adicionais
causados por roubo,
furto, vandalismo,

depredação ou perda

1 1 BAIXO

O fiscal de contratos deverá
fiscalizar o serviço ou

demandar para um outrem a
função.

Segurança no trabalho

Falta de
acompanhamento

do fiscal dos
empregados

contratados para
a execução do

objeto.

Custos causados por
acidentes de trabalho,

segurança
inadequada ou

ausente

1 2 MÉDIO
O fiscal de contratos deverá

fiscalizar o uso dos
equipamentos de segurança

Falhas de execução

Defeitos de
execução nas
OBRAS ou
SERVIÇOS

causados pela
empresa contrata

ou seus
subcontratados

Paralisação da
prestação dos

serviços e provável
rescisão do contrato.

1 2 MÉDIO

Exigência de qualificação
técnica no EDITAL,

fiscalização da execução,
seguro garantia, qualificação

técnica de subcontratados

 
 
 

MATRIZ DE RISCO

Probabilidade Ameaças
  

Muito
Alta 5 5 10 15 20 25

  

Alta 4 4 8 12 16 20
  

Médio 3 3 6 9 12 15
 

ALTA

Baixa 2 2 4 6 8 10
 

MÉDIO

Muito
Baixa 1 1 2 3 4 5

 
BAIXO

 
1 2 3 4 5

  
Muito
Baixo Baixo Médio Alta Muito

Alta   
 
 

ANEXO B
 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
 

CONTRATO Nº 09-FPV-2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90061/2025
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SIC SOLUÇÕES INDUSTRIAIS EM CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 61.894.740-0001-03 e Inscrição Estadual nº 777.014.926113, sediada à Av. 22 de março,
190 - Centro – Canas/SP - CEP 12.615-0000, neste ato representado por seu representante legal Sr. Diego Bruno Silva inscrito no CPF 341.060.248-88 e RG 40356954-
SSP-SP, doravante denominada CONTRATADA,  compromete-se a observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, firmado perante a INDÚSTRIA DE
MATERIAL BÉLICO DO BRASIL – IMBEL,  com SEDE e foro na cidade de Brasília - Distrito Federal, localizada no Quartel General do Exército, Bloco “H”, 3°
Pavimento, Setor Militar Urbano - SMU, Brasília - Distrito Federal, CEP: 70630-901, e com Filial denominada de FÁBRICA PRESIDENTE VARGAS – FPV, inscrita no
CNPJ sob o nº 00.444.232/0003-09, localizada na Av. 15 de  Março, s/nº, Vila Limeira, Piquete – SP, CEP 12620-000, neste ato representada pelo Chefe da FPV Cel. André
Luis Maciel de Oliveira, portador do RG n°028816443-7 e CPF n° 007.615.397-51 e pela Gerente Industrial, Sra. Tábata Mayara Ribeiro Toledo Castro , portadora do
RG nº 435081433 e CPF nº 366.797.278-47, doravante denominada CONTRATANTE, em conformidade com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é a necessária e adequada proteção às informações pessoais e confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que
possa desenvolver as atividades contempladas especificamente no CONTRATO Nº 09-FPV-2026.

As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE se aplicam a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA.

A CONTRATADA é uma empresa de serviços de engenharia, que detém conhecimento técnico nesta área, e reconhece que, em razão da prestação de serviços à IMBEL, tem
acesso a informações que devem ser tratadas como sigilosas a fim de fornecer a serviços de REFORMA GERAL NA NC-04, exposta nas figuras 1 e 2 com execução
mediante o regime de empreitada global, com fornecimento de mão de obra e material para atender às necessidades de Manutenção da FPV.

CLÁUSULA SEGUNDA – CONSIDERAÇÕES GERAIS
As seguintes palavras ou frases terão os seguintes significados:

“Afiliadas” significa, em relação a qualquer companhia, a entidade ou pessoa que, direta ou indiretamente, por um ou mais intermediários, controla ou é controlada por, ou
está sob controle comum com tal companhia.

“Funcionários” significa quaisquer sócios, diretores, conselheiros, advogados, empregados, prepostos, associados, enfim, qualquer pessoa física ou jurídica que seja ligada
direta ou indiretamente à PARTE RECEPTORA ou REVELADORA.

“Informações Confidenciais” significa informação técnica protegida ou sensível à segurança nacional e à concorrência, informação protegida por direito de propriedade
intelectual, por segredo industrial ou de negócio que, no momento de sua divulgação para a PARTE RECEPTORA , a PARTE REVELADORA  a classifica claramente
como “informação confidencial”.

O termo "propriedade intelectual" abrange segredos comerciais, direitos autorais, direitos autorais sobre software e propriedade industrial, incluindo, mas não se limitando a,
dados técnicos, know-how, design de tipo, pesquisa, planos de produtos, produtos, serviços, listas de clientes, mercados, desenvolvimentos, invenções, processos, designs de
processos de fabricação, desenhos, filmes, documentação, informações de configuração de hardware de engenharia, dados de engenharia, modelos, composições, algoritmos,
programas de software, documentos de origem de software, cronograma de programa, demonstrações visuais, fotografias, manuscritos, textos, gravações de vídeo,
formulações, equipamentos ou aparelhos, discussões orais, vendas, marketing e / ou planos de negócios e / ou informações financeiras, estimativas de custos, política de
preços.
São ainda consideradas INFORMAÇÕES PROPRIETÁRIAS, qualquer dado ou informação:

- que houver sido repassada à PARTE RECEPTORA por escrito;

- cuja revelação tenha sido feita inicialmente apenas por via oral ou visual, mas que, posteriormente, venha a ser inequivocamente caracterizada como INFORMAÇÃO
CONFIDENCIAL, por intermédio de documento escrito contendo a data e o local da revelação e o(s) nome(s) do(s) agentes(s) da PARTE RECEPTORA que a receberam,
passando a constituir documento a ser entregue à PARTE RECEPTORA pela PARTE REVELADORA, no prazo de 30 (trinta) dias após a divulgação.

· “Parte Receptora” significa a parte que recebe Informações Confidenciais na forma deste Termo.

· “Parte Reveladora” significa a parte que divulga Informações Confidenciais na forma deste Termo.

· “Projeto” tem o significado especificado no considerando “III” deste Termo.

· “Uso Próprio” significa usar a Informação Confidencial necessariamente e exclusivamente para o propósito de atuação no Projeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – TRATAMENTO DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS
A PARTE RECEPTORA, em relação às Informações Confidenciais, deverá:

a) manter sob sigilo absoluto todas e quaisquer Informações Confidenciais, e não explorá-las comercialmente, ou usá-las para obtenção de direitos de propriedade intelectual;

b) usar tais Informações Confidenciais somente para o Uso Próprio; e

c) permitir o acesso a tais Informações Confidenciais somente para seus Funcionários que precisem ter acesso às referidas informações para o Uso Próprio e que tenham
assinado um compromisso de manter tais obrigações em sigilo, na forma deste Termo.

As Partes se comprometem a adotar as medidas necessárias para que as pessoas descritas no item “c” da cláusula 2.1 acima mantenham a confidencialidade acordada neste
instrumento, responsabilizando-se por todo e qualquer descumprimento da obrigação de confidencialidade cometido, direta ou indiretamente, por quaisquer das referidas
pessoas.

A PARTE RECEPTORA  deverá exercer, no mínimo, o mesmo grau de cuidado em proteger a confidencialidade das Informações Confidenciais para o Uso Próprio que
utiliza para proteger suas próprias informações com similar grau de sensibilidade e importância e, em qualquer caso, com um grau de cuidado no mínimo razoável.

A PARTE RECEPTORA  não está autorizada a usar ou reproduzir as Informações Confidenciais, em parte ou totalmente, inclusive em forma de back-up, por qualquer
motivo que não para o Uso Próprio, sem a autorização prévia e por escrito da PARTE REVELADORA. Todas as reproduções serão consideradas Informações
Confidenciais e estarão sujeitas ao disposto neste Termo.

- Toda e qualquer Informação Confidencial (e suas reproduções) revelada conforme este Termo permanecerá de propriedade exclusiva da PARTE REVELADORA e deverá
ser devolvida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da solicitação da PARTE REVELADORA ou da data de encerramento do presente Termo, o que ocorrer
primeiro.

- A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, imediatamente e por escrito, sempre que tomar conhecimento de qualquer uso ou divulgação não
autorizada da Informação Confidencial, devendo cooperar para recuperar a posse da informação e evitar que a mesma continue a ser divulgada.

Este Termo não deverá ser interpretado como concedendo à PARTE RECEPTORA , referentemente às Informações Confidenciais, qualquer licença, patente, marca ou
know-how detido ou controlado pela PARTE REVELADORA.

CLÁUSULA QUARTA – LIMITAÇÃO À PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS
Não será considerada como Informação Confidencial, para fins do presente Termo, aquela que a PARTE RECEPTORA consiga provar:

- já era, no momento da recepção, conhecida pela PARTE RECEPTORA por outro meio, conforme provado por documentação existente no momento do recebimento;

- venha a se tornar conhecida ou disponível à PARTE RECEPTORA  por meio de outra fonte que não a PARTE REVELADORA , sem que tenha havido violação ou do
presente Termo ou de qualquer obrigação dessa fonte;

- já seja ou se torne parte do domínio público sem que tenha havido violação deste Termo pela PARTE RECEPTORA;
- vier a ficar à disposição da RECEPTORA de forma independente, sem qualquer referência a informações proprietárias, em decorrência de inspeção ou análise de produtos
disponíveis no mercado;

- que tenha sido legalmente disponibilizado pela PARTE REVELADORA  para alguém que não faz parte da organização REVELADORA, sem restringir o uso de tais
informações; ou tiver sido revelada após aprovação feita, por escrito, pela PARTE REVELADORA;
- Caso parte das Informações Confidenciais se encontre entre as exceções previstas acima, o restante das Informações Confidenciais continuará sujeito às restrições aqui
previstas.

CLÁUSULA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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As PARTES comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada
ou identificável (“dados pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.

As PARTES, ao efetuarem a assinatura do presente instrumento jurídico, reconhecem que todas as operações realizadas com os dados pessoais identificados neste Termo
serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei nº 13.709, 14/08/2018, vinculando-se especificamente para a execução das atividades
deste Instrumento.

A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de
informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

A PARTE RECEPTORA , incluindo todos os seus prepostos e empregados, compromete-se a tratar todos os dados pessoais como confidenciais, conforme a Cláusula
Terceira desse Instrumento, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este Instrumento venha a ser
resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas
necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir
que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de
boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.

A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), de
qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos dados pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim como de qualquer violação de
Dados Pessoais que teve acesso em função do presente Instrumento jurídico.

A PARTE RECEPTORA deverá, por seus próprios meios, adotar instrumentos de proteção dos dados pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a
preservar o sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

As PARTES reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da IMBEL® e para o Órgão da Imprensa Nacional
para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da LGPD, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo
artigo, conforme a finalidade do referido Instrumento jurídico.

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E ENCERRAMENTO
Este Termo vigorará pelo prazo do CONTRATO Nº 09-FPV-2026, podendo ser renovado mediante celebração do correspondente aditivo pelas Partes.

Após o encerramento deste instrumento, a PARTE RECEPTORA deverá devolver todos os documentos com as Informações Confidenciais à PARTE REVELADORA ou,
a critério da PARTE REVELADORA, destruir todas as Informações Confidenciais e fornecer à PARTE REVELADORA  uma declaração da destruição das informações,
assinada por um representante da PARTE RECEPTORA.

As obrigações de confidencialidade sobreviverão ao término deste Termo pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do encerramento por qualquer causa, ou até que as Partes
acordem mutuamente, por escrito, o encerramento de tais obrigações.

CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES
As Partes se declaram cientes de que o inadimplemento de quaisquer das provisões aqui previstas pode causar perdas de incalculável valor, razão pela qual, inobstante
qualquer direito aplicável referente a indenização por perdas e danos, as Partes estabelecem uma multa de 50% (CINQUENTA por cento) a ser paga pela parte inadimplente
à outra Parte, referente ao valor do contrato.

A penalidade prevista na Cláusula Sétima acima deve ser paga pela Parte inadimplente em uma única parcela, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da data em que a
Parte inadimplente receber a notificação da decisão em processo administrativo próprio, realizado mediante o exercício do contraditório, onde ficarão consignadas as provas
do descumprimento das obrigações de confidencialidade aqui previstas.

A Parte Receptora será responsável pelo descumprimento das obrigações de confidencialidade a que der causa quaisquer de suas Afiliadas, direta ou indiretamente.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES GERAIS
Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercício, por qualquer das Partes, de direito ou faculdade que lhes assistem este Termo, ou a concordância
com o atraso no cumprimento das obrigações da outra Parte, não afetará referidos direitos ou faculdades, os quais poderão ser exercidos, a qualquer tempo e a seu exclusivo
critério, e nem alterará as condições estipuladas neste Termo.

Nenhuma alteração neste Termo será considerada a não ser que seja realizada pelo competente aditivo, por escrito e assinado por ambas as Partes.

Este Termo obriga as Partes e seus sucessores a qualquer título para todos os fins de direito.

O presente instrumento retrata todas as negociações havidas entre as Partes até a presente data a respeito da confidencialidade, revogando-se os atos conflitantes
anteriormente praticados, sejam escritos, orais ou implícitos.

O presente Termo, bem como qualquer disputa dele decorrente, serão regidos e interpretados de acordo com a Lei Brasileira.

As Partes não poderão ceder ou, de nenhuma outra forma, transferir, total ou parcialmente, este Termo sem o prévio consentimento por escrito da outra Parte.

O disposto neste Termo não pode ser interpretado como um dever das Partes em celebrar qualquer ajuste ou acordo comercial, negociar ou finalizar um acordo, ou continuar
as discussões, seja com relação à divulgação de Informações Confidenciais ou qualquer outro aspecto. Adicionalmente, o presente Termo, ou qualquer ação das Partes, não
pode ser interpretado como gerador de qualquer direito recíproco sobre as Informações Confidenciais diferente daqueles expressamente conferidos pelas Partes nos termos
deste instrumento.

Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, as Partes elegem o Foro da Justiça Federal, na cidade de Guaratinguetá, Estado de São Paulo, renunciando
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem justas e acordadas, as Partes firmam o presente Termo em vias de igual teor e forma, obrigando-se por si, seus herdeiros e sucessores.
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Cel. André Luis Maciel de Oliveira
Chefe de Fábrica - FPV/IMBEL®
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Diego Bruno Silva
Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Silvia Helena de Oliveira , Advogado(a) Regional da IMBEL , em 16/03/2026, às 13:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por André Luis Maciel de Oliveira , Chefe de Fábrica, em 16/03/2026, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Tábata Mayara Ribeiro Toledo Castro , Gerente Industrial, em 16/03/2026, às 15:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://imbel.sei.gov.br//sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0183586 e o código CRC 29EF9AD7.

IMBEL® – CAPACIDADES QUE GERAM PODER DE COMBATE
Avenida 15 de Março, s/n - Bairro Portão da Limeira - Piquete/SP – CEP 12620-000

Referência: Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 65508.003339/2025-69 SEI nº 0183586
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